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ANEXO I- CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
1. Direito Civil: Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro. Pessoas naturais. Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (L. 13.146/2015). Pessoas jurídicas. Domicílio. Bens. Fatos jurídicos: negócio jurídico; atos jurídicos 
lícitos; atos ilícitos. Prescrição e decadência. Direitos das obrigações: Modalidades de obrigações; transmissão das 
obrigações; adimplemento e extinção das obrigações; inadimplemento das obrigações. Contratos em geral. Espécies 
de contrato: compra e venda; troca ou permuta; doação; locação de coisas; locação de imóveis (L.8245/91 e suas 
alterações); empréstimo: comodato e mútuo; empreitada; mandato; transporte; seguro; fiança. Direitos reais: posse; 
direitos reais; propriedade (aquisição da propriedade, perda de propriedade, direitos de vizinhança, condomínio); 
superfície; servidões; direito de usufruto; direito de uso; direito de habitação; direito do promitente comprador; 
penhor, hipoteca e anticrese. Direito de família: do casamento (capacidade, impedimentos e causas suspensivas, 
habilitação, celebração e prova do casamento, invalidade do casamento, da dissolução da sociedade e do vínculo 
conjugal); do parentesco; do regime de bens entre cônjuges; dos alimentos; do bem de família; tutela e curatela. 
Direito das sucessões: sucessão em geral; sucessão legítima; sucessão testamentária; inventário e partilha. 
 
2. Direito do consumidor: Dos direitos do consumidor: direitos básicos do consumidor; qualidade dos produtos e 
serviços, da prevenção e reparação de danos (proteção à saúde e segurança; responsabilidade pelo fato do produto e 
do serviço; responsabilidade pelo vício do produto e do serviço; decadência e prescrição; desconsideração da 
personalidade jurídica); práticas comerciais (disposições gerais; oferta e publicidade; práticas abusivas; cobrança de 
dívidas; banco de dados e cadastros de consumidores); proteção contratual (cláusulas abusivas; contrato de adesão); 
proteção do consumidor em juízo (ações coletivas; ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços; 
coisa julgada). 
 
3. Direito Penal e Processual Penal: Direito Penal: 1. História do Direito Penal: escola clássica, positivismo 
jurídico, direito penal moderno. 2. História do Direito Penal Brasileiro. 3. Normas penais incriminadoras e não 
incriminadoras. Norma penal em branco e suas classificações. 4. Interpretação e integração da norma penal. 
Analogia e interpretação analógica. 5. Princípios do Direito Penal: legalidade/reserva legal (art. 1º, CP): 
anterioridade, taxatividade, lei escrita e estrita; lesividade/ofensividade; intervenção mínima (ultima ratio); 
fragmentariedade; intranscendência/pessoalidade da pena; princípio da humanidade das penas; individualização da 
pena (cominação, aplicação e execução); proporcionalidade; culpabilidade; insignificância/bagatela. 6. Lei penal no 
tempo e lei penal no espaço. 7. Conflito aparente de normas. 8. Conceito analítico de crime: conduta típica, 
antijurídica e culpável. 9. Causalismo e finalismo. 10. Elementos da conduta típica. 11. Omissão própria e 
imprópria. 12. Dolo e culpa. 13. Teoria da imputação objetiva. 14. Concausas.15. Tipicidade. 16. Teoria do erro. 
17. Iter criminis: tentativa, desistência voluntária, arrependimento eficaz e arrependimento posterior. 18. Crime 
impossível. 19. Antijuridicidade e causas de sua exclusão: legítima defesa, estado de necessidade, estrito 
cumprimento do dever legal e exercício regular de direito. 20. Culpabilidade e causas de sua exclusão: obediência 
hierárquica e coação moral irresistível. 21. Teoria da pena e conseqüências jurídicas do crime. 22. Política criminal 
atual. 23. Pena privativa de liberdade, penas restritivas de direitos e pena de multa. 24. Efeitos da condenação. 25. 
Aplicação da pena. 26. Suspensão condicional da pena. 27. Livramento condicional. 28. Medida de segurança. 29. 
Ação penal. 30. Extinção da punibilidade. 31. Crimes em espécie: crimes contra a pessoa, crimes contra o 
patrimônio, crimes contra a dignidade sexual, crimes contra a paz pública, crimes contra a fé pública, crimes contra 
a administração pública. 32. Leis penais especiais. Processo Penal. 33. O Processo Penal no tempo, no espaço e 
seus princípios. 34. Notícia de crime e Inquérito Policial. 35. Tipos de procedimentos: comum, sumário e 
sumaríssimo/Juizados Especiais Criminais. 36. Ação penal pública e privada. Denúncia e queixa-crime. 37. 
Competência em matéria penal. 38. Medidas cautelares e prisão. 39. O procedimento especial do Tribunal do Júri. 
40. Provas no processo penal. 41. Recursos no Processo Penal. 42. Ações de impugnação: Habeas Corpus e 
Revisão criminal. Criminologia: 43. Teorias legitimadoras e deslegitimadoras da pena. 44. Garantismo, 
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minimalismo e abolicionismo penal. 45. Positivismo criminológico. 46. Virada sociológica e Escola de Chicago. 
47. Associação diferencial e crimes do colarinho branco. 48. Labelling approach. 49. Criminologia crítica.  
 
4. Direito Processual Civil: Normas processuais civis. Jurisdição e Ação. Limites da Jurisdição Nacional e da 
cooperação internacional. Competência interna. Sujeitos do processo: partes e procuradores; litisconsórcio; 
intervenção de terceiros; juiz e auxiliares da justiça, Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública. 
Atos processuais: forma dos atos processuais, atos em geral,  prática eletrônica dos atos processuais, atos das 
partes, pronunciamentos do juiz, atos do escrivão ou chefe de secretaria, tempo e lugar dos atos processuais, prazos 
processuais; comunicação dos atos processuais (citação, intimação e cartas); nulidades; distribuição e registro; 
valor da causa. Tutela provisória: disposições gerais; tutela de urgência; tutela de evidência. Formação, suspensão e 
extinção do processo. Processo de conhecimento e cumprimento de sentença: procedimento comum (petição 
inicial, improcedência liminar do pedido, conversão da ação individual em ação coletiva, audiência de conciliação e 
mediação, respostas do réu e revelia, saneamento do processo, julgamento conforme o estado do processo- extinção 
do processo, julgamento antecipado de mérito, julgamento antecipado parcial de mérito-, audiência de instrução e 
julgamento, provas, sentença e coisa julgada, liquidação da sentença); cumprimento de sentença (cumprimento 
provisório de obrigação de pagar quantia certa; cumprimento definitivo de obrigação de pagar quantia certa; 
cumprimento de prestação de alimentos; cumprimento de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública; 
cumprimento de obrigação de fazer; não fazer ou entregar coisa. Procedimentos especiais de jurisdição 
contenciosa: consignação em pagamento; ações possessórias; inventário e partilha; ações locatícias (L. 8245/91); 
ações de família; ações de alimentos (L. 5478/68); ação monitória; ações referentes à falência e à recuperação 
judicial (L. 11101/2005); mandado de segurança (L. 12016/2009); ação popular (L. 4717/65); ação civil pública (L. 
7347/85, L. 8078/90, L. 8249/92). Jurisdição voluntária: notificação e interpelação; alienação judicial; divórcio e 
separação consensual, extinção consensual de união estável e alteração de regime de bens no matrimônio, abertura 
e cumprimento de testamentos e codicilos, interdição e as alterações sofridas pelo Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (L. 13.146/2015). Execução: disposições gerais, partes, competência, requisitos (título executivo e 
exigibilidade da obrigação), responsabilidade patrimonial, diversas espécies de execução (execução para a entrega 
da coisa, execução das obrigações de fazer ou não fazer, execução por quantia certa, execução contra a Fazenda 
Pública, execução de alimentos); embargos à execução; suspensão e extinção do processo de execução. Processos 
nos Tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais: disposições gerais; ordem dos processos no Tribunal; 
incidente de assunção de competência; incidente de arguição de constitucionalidade; conflito de competência; 
homologação de sentença estrangeira e de concessão do exequatur à carta rogatória; ação rescisória; incidente de 
resolução de demandas repetitivas; reclamação; recursos (disposições gerais; apelação, agravo de instrumento; 
agravo interno; embargos de declaração; recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de 
Justiça). Disposições gerais e transitórias. Juizados Especiais (L. 9099/95, L. 10259/2001, L. 12.153/2009). 
 
5. Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho: 
DIREITO DO TRABALHO - Teoria geral do direito do trabalho. Direito do trabalho: conceito, fontes, princípios, 
interpretação, legislação do trabalho no brasil. Evolução, renúncia e transação. Direito constitucional do trabalho. 
Reforma trabalhista. Da relação de trabalho; Do empregado. Condições especiais de trabalho. Nacionalização do 
trabalho. Trabalho da mulher e do menor. Do empregador. Do contrato de trabalho. Da alteração do contrato de 
trabalho. Da suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Da extinção do contrato de trabalho.  Estabilidade e 
garantia de emprego. Da duração do trabalho. Do salário e remuneração. Prescrição e decadência. Da 
responsabilidade civil no direito do trabalho. Normas tutelares. Fundo de garantia por tempo de serviço. Direito 
coletivo do trabalho. Entidades sindicais e organização. Sindicalização dos servidores públicos. Negociação 
coletiva. Convenção coletiva. Arbitragem. Greve. Lockout. Prescrição e decadência. DIREITO PROCESSUAL 
DO TRABALHO - Teoria geral do direito processual do trabalho. Direito processual do trabalho: princípios, 
fontes, autonomia e interpretação. Organização da justiça do trabalho. Competência da justiça do trabalho. Das 
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partes e dos procuradores na justiça do trabalho. Dos atos processuais. Da petição inicial e da resposta. Dissídio 
individual de trabalho. Processo e procedimentos. Prazos. Exceções. Nulidades. Recursos. Execução. Prescrição. 
Prerrogativas da fazenda pública. Aplicação subsidiária do código de processo civil. Comissão de conciliação 
prévia. Dissídio coletivo. Processo e procedimento. Competência. Limites do poder normativo. Efeitos da sentença 
normativa. Recursos cabíveis. Mediação e arbitragem. Da audiência trabalhista. Provas no processo do trabalho. 
Sentença trabalhista e coisa julgada. Dos recursos no processo do trabalho. Sistema recursal trabalhista. Espécies de 
recursos. Pressupostos. Efeitos. Juízos de admissibilidade. Liquidação no processo do trabalho. Execução 
trabalhista. Execução provisória e definitiva. Norma de procedimento. Mandado de citações. Liquidação da 
sentença. Embargos à execução. Exceção de pré-executividade. Execução contra a fazenda pública. Precatórios. 
Procedimentos especiais. Dos procedimentos especiais trabalhistas. Procedimentos e ações civis aplicáveis ao 
processo do trabalho. 
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